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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. EXTORSÃO QUALIFICADA PELA RESTRIÇÃO 
DA LIBERDADE DA VÍTIMA. EMENDATIO LIBELLI E 
CONCURSO FORMAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO CABÍVEL OU REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, que 
manteve a condenação por extorsão qualificada e roubo, com 
alegação de nulidade na emendatio libelli e excesso na fração de 
aumento de pena pelo concurso formal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade 
na emendatio libelli, em razão de acréscimo de conduta 
delituosa nas alegações finais pelo Ministério Público, sem 
modificação da descrição dos fatos na denúncia.
3. A questão também envolve a adequação da fração de 
aumento de pena aplicada pelo concurso formal, considerando o 
número de infrações cometidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite 
habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão 
criminal, situação que impede o conhecimento, salvo caso de 
flagrante ilegalidade.
5. O Tribunal de origem entendeu que não houve mutatio libelli, 
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mas apenas emendatio libelli, com novo enquadramento jurídico 
dos fatos já descritos na denúncia, sem acréscimo de 
imputações, não havendo ofensa ao art. 383 do CPP.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a fração de aumento 
pelo concurso formal deve ser aplicada conforme o número de 
infrações, sendo 1/5 para três infrações, o que não foi observado 
no caso concreto.
7. A ordem foi concedida de ofício para redimensionar a pena, 
aplicando a fração correta de 1/5 pelo concurso formal, 
resultando em pena total de 19 anos, 2 meses e 12 dias de 
reclusão e 104 dias-multa.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDIMENSIONAR A PENA.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. EXTORSÃO QUALIFICADA PELA RESTRIÇÃO 
DA LIBERDADE DA VÍTIMA. EMENDATIO LIBELLI E 
CONCURSO FORMAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO CABÍVEL OU REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, que 
manteve a condenação por extorsão qualificada e roubo, com 
alegação de nulidade na emendatio libelli e excesso na fração de 
aumento de pena pelo concurso formal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade 
na emendatio libelli, em razão de acréscimo de conduta 
delituosa nas alegações finais pelo Ministério Público, sem 
modificação da descrição dos fatos na denúncia.
3. A questão também envolve a adequação da fração de 
aumento de pena aplicada pelo concurso formal, considerando o 
número de infrações cometidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite 
habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão 
criminal, situação que impede o conhecimento, salvo caso de 
flagrante ilegalidade.
5. O Tribunal de origem entendeu que não houve mutatio libelli, 
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mas apenas emendatio libelli, com novo enquadramento jurídico 
dos fatos já descritos na denúncia, sem acréscimo de 
imputações, não havendo ofensa ao art. 383 do CPP.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a fração de aumento 
pelo concurso formal deve ser aplicada conforme o número de 
infrações, sendo 1/5 para três infrações, o que não foi observado 
no caso concreto.
7. A ordem foi concedida de ofício para redimensionar a pena, 
aplicando a fração correta de 1/5 pelo concurso formal, 
resultando em pena total de 19 anos, 2 meses e 12 dias de 
reclusão e 104 dias-multa.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDIMENSIONAR A PENA.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 165):

1. Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de TIAGO DA 
VITORIA DE PAULA apontando como autoridade coatora o Tribunal 
de Justiça do Estado do Espírito Santo (Apelação Criminal nº 
0008816-31.2022.8.08.0024).

2. A impetrante sustenta, em síntese, nulidade da emendatio libelli, 
pois houve acréscimo de conduta delituosa imputada ao paciente em 
alegações finais pelo Ministério Público, e excesso no aumento de 
pena em razão do concurso formal próprio.

3. Requer seja reconhecida a nulidade da emedantio libelli e aplicada a 
fração de aumento pelo concurso formal em 1/5.

4. É o breve relatório.

A defesa requer, em síntese, o reconhecimento de nulidade quanto à 
emendatio libelli. Subsidiariamente, que seja reconhecido o constrangimento ilegal 
para fixar a fração de aumento de pena relacionado ao concurso formal em 1/5.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão parcial da 
ordem, apenas para que seja redimensionada a fração de aumento de pena pelo 
concurso formal próprio para 1/5.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
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não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia, o acórdão assim se manifestou (e-STJ fl. 147-
148):

PRELIMINAR SUSCITADA PELA DEFESA: INDEVIDA PRETENSÃO 
MINISTERIAL DE MODIFICAR A IMPUTAÇÃO DA DENÚNCIA. DA 
INCLUSÃO DE UM NOVO CRIME EM RELAÇÃO AO APELANTE

A defesa suscita, preliminarmente, a existência de nulidade nos autos, 
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porquanto o Membro do Ministério Público, em sede de alegações 
finais, incluiu o artigo 158, §§ 1º e 3º, do Código Penal, sem apresentar 
nova denúncia, de modo que não houve a observância ao 
procedimento previsto no art. 384, caput, do Código de Processo 
Penal.

Observa-se que a peça inaugural apontou, inicialmente, a seguinte 
capitulação à conduta praticada pelo apelante: art. 157,§ 2º, incisos II 
e V, e § 2º-A, inciso I, do Código Penal.

Posteriormente, em sede de Alegações Finais, o Ministério Público 
entendeu que o apelante Tiago praticou as condutas descritas nos 
artigos 158, § 1º e § 3º, e art. 157, § 2º, incisos II e V, § 2º-A, do 
Código Penal, justificando que não se tratava de substituição da 
imputação contida na inicial, mas de “inclusão de novo tipo penal a 
partir da conduta narrada na exordial aliada à imputação já existente.”

Nessa ordem de ideias, entendeu o Parquet que se tratava de 
complementação da definição jurídica dos fatos imputados na 
denúncia para incluir a imputação do tipo penal previsto no art. 158, §§ 
1º e 3º, do Código Penal, de modo que houve a aplicação do disposto 
no art. 383, do Código de Processo Penal (emendatio libelli).

Em linhas gerais, a Defensoria Pública aduz que houve a realização de 
mutatio libelli, sem a adoção do respectivo aditamento à denúncia, 
consoante disciplina o art. 384, do Código de Processo Penal.

No entanto, na linha do Parecer da D. Procuradoria de Justiça, 
entendo que nenhuma alteração fora promovida na descrição do fato 
contida na denúncia, porquanto o Ministério Público apenas inseriu um 
tipo penal para readequar enquadramento legal dos fatos já descritos 
na denúncia, o que ressoa na previsão contida no art. 383, do Código 
de Processo Penal, senão vejamos:

“Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na 
denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, 
ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave.” 
(nosso grifo).”

Deste modo, tratando-se apenas de um novo enquadramento aos 
fatos descritos na denúncia, revela-se escorreita a adoção do rito 
previsto para a emendatio libelli (art. 383, do CPP), de sorte que não 
se constata a apontada nulidade do feito.

Rejeito a preliminar.

É como voto.

O instituto processual penal da "emendatio libelli" não se confunde com 
o da "mutatio libelle", porque, conforme doutrina processualista em geral, enquanto 
neste o juiz, ao concluir que o fato narrado na denúncia não corresponde ao que foi 
provado no curso da instrução penal, remete os autos ao Ministério Público para 
aditar a peça inicial, abrindo-se vista a defesa para o exercício do contraditório e da 
ampla defesa; já naquele (emendatio libelli), "o juiz, sem modificar a descrição do fato 
contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda 
que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave" (art. 383, caput, CPP).

No caso, o Tribunal de origem entendeu que não houve mutatio libelle, 
tratando-se apenas de um novo enquadramento aos fatos descritos na denúncia, 
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sem acréscimo de imputações, logo não há ofensa ao art. 383 do CPP. Nesse 
sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
FURTO QUALIFICADO E LESÃO CORPORAL GRAVE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO CRIME DE LESÃO CORPORAL 
GRAVE. DESCABIMENTO. EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELO 
RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL REFERENTE 
ÀS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA A DESTOAR DOS 
DESDOBRAMENTOS ORDINÁRIOS DO TIPO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, não há que se falar em condenação do paciente por 
fatos estranhos aos narrados na denúncia, pois como bem destacado 
pelo acórdão recorrido: "A peça inaugural do Ministério Público, em 
que pese tenha mencionado "lesões de natureza moderada" traz, com 
grande clareza, a existência de lesões de ordem grave, descrevendo 
perfeitamente a incapacidade para as ocupações habituais por prazo 
superior a trinta dias das vítimas" (fl. 554).

III - Nos termos do art. 383, do Código de Processo Penal, emendatio 
libelli consiste na atribuição de definição jurídica diversa ao arcabouço 
fático descrito na inicial acusatória, ainda que isso implique 
agravamento da situação jurídica do réu, mantendo-se, contudo, 
intocada a correlação fática entre acusação e sentença, afinal, o réu 
defende-se dos fatos no processo penal. O momento adequado à 
realização da emendatio libelli pelo órgão jurisdicional é o momento de 
proferir sentença, haja vista que o Parquet é o titular da ação penal, a 
quem se atribui o poder-dever da capitulação jurídica do fato imputado.

IV - Na presente hipótese, como bem salientado pelo Parquet federal, 
em seu parecer,"o caso era mesmo de emendatio libelli, restando 
claramente demonstrado no acórdão que a denúncia imputou ao 
acusado - ora paciente - a prática de lesão corporal de natureza grave, 
ao afirmar, expressamente, que as vítimas ficaram incapacitadas para 
as ocupações habituais por mais de 30 dias, fato que se ajusta ao tipo 
penal previsto no art. 129, § 1º, inciso I, do CP (capitulação dada na 
sentença). E diante da descrição clara dos fatos na denúncia, não há 
que se falar em violação aos princípios da correlação, do contraditório 
e da ampla defesa, pois "o acusado se defende das condutas que lhe 
são imputadas e não da capitulação jurídica dada pelo órgão 
acusatório".

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 630.567/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023.) - Grifos 
Acrescidos

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
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DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. QUALIFICADORA DESCRITA NA DENÚNCIA. 
POSSIBILIDADE DE EMENDATIO LIBELLI. ART. 383 DO CPP. 
PEDIDO DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DE 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. INVIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DE LAUDO PERICIAL. EXISTÊNCIA DE 
PROVAS SUFICIENTES E SEGURAS DEMONSTRANDO A 
OCORRÊNCIA DO ARROMBAMENTO. REGIME PRISIONAL 
FECHADO MANTIDO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

2. Como é de conhecimento, o instituto da emendatio libelli (art. 383 do 
CPP), que consiste na atribuição de definição jurídica diversa daquela 
descrita na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da 
situação jurídica do réu, não implica ofensa ao princípio da correlação 
fática entre a denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende 
dos fatos descritos na peça incoativa (AgRg no REsp n. 2.111.671/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024).

[...]

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 921.388/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

Acerca da fração de aumento de pena pelo concurso formal quanto ao 
crime de extorsão, o acórdão assim se manifestou (e-STJ fl. 153):[...]

Incide, ainda, o concurso formal de crimes, tendo em vista a prática do 
delito de extorsão em face de três vítimas (Bento, Izadora e Sônia).

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento relativo ao concurso formal deve ter como parâmetro o 
número de delitos perpetrados, no intervalo legal entre as frações de 
1/6 e 1/2. Nessa linha, "o aumento da pena decorrente do concurso 
formal próprio é calculado com base no número de infrações penais 
cometidas. Nesses termos, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela 
prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 
para 5 infrações e 1/2 para 6 ou mais infrações" (HC n. 421.419/MG, 
Quinta Turma, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 22/04/2019). 
(AgRg no HC n. 751.495/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 20/9/2023 - grifo nosso).

Na hipótese, houve a adoção da fração paradigma de 1/3, de sorte que 
mantenho a pena do apelante em 13 (treze) anos de reclusão e 60 
(sessenta) dias-multa, para o delito de extorsão qualificada.

[...]

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a fração de aumento decorrente do concurso formal próprio deve ser aplicada de 
acordo com o número de infrações cometidas, sendo 1/6 pela prática de 2 infrações; 
1/5 para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações e metade para 6 ou 
mais infrações. 
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Nesse contexto, sendo 3 vítimas atingidas no crimes praticados em 
concurso formal, aplica-se a fração de aumento em 1/5.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. CONCURSO FORMAL. FRAÇÃO DE AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...] 
II - "Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento decorrente do concurso formal tem como parâmetro o 
número de delitos perpetrados, dentro do intervalo legal de 1/6 a 1/2. 
Nesses termos, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 
infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 
1/3 para 5 infrações e 1/2 para 6 ou mais infrações. (HC n. 
412.848/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
25/10/2019). 
III - Na hipótese, o acórdão impugnado se encontra em dissonância 
com o entendimento desta Corte, eis que, entre os cinco crimes de 
roubo majorado, exasperou uma das penas, em 2/5 (dois quintos), em 
desacordo com a jurisprudência. Precedente. 
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício. (HC 
538.045/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Quinta 
Turma, DJe 26/11/2019)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. LEI 12.015/2009. CRIME MISTO ALTERNATIVO. 
RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. CONDUTAS 
PRATICADAS NO MESMO CONTEXTO CONTRA A MESMA VÍTIMA. 
CRIME ÚNICO. INCREMENTO EXCESSIVO PELO CONCURSO 
FORMAL PRÓPRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...] 
5. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento da pena decorrente do concurso formal próprio é calculada 
com base no número de infrações penais cometidas, que concretizará 
a fração de aumento abstratamente prevista (1/6 a 1/2), exasperando-
se a pena do crime de maior reprimenda. Nesses termos, aplica-se a 
fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 
1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações e 1/2 
para 6 ou mais infrações. In casu, trata-se de quatro roubos praticados 
em concurso formal próprio, por conseguinte, deve incidir o aumento 
na fração de 1/4, e não, 1/2, como estipularam as instâncias 
ordinárias. 
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar ao Juízo das Execuções que proceda à nova dosimetria da 
pena, considerando a ocorrência de um crime único de estupro, 
ficando limitado o aumento a 1/4 pelo concurso formal entre os crimes 
de roubo. (HC 325.411/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 25/4/2018)

Em consequência da ilegalidade reconhecida supra, passo ao 
redimensionamento das penas do paciente.

Em relação aos crimes de extorsão qualificada pela restrição da 
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liberdade da vítima, fixada a pena em 9 anos e 9 meses de reclusão e 45 dias-multa 
(e-STJ fl. 153), aplico a fração de aumento em 1/5, as qual se estabiliza em 11 anos, 
8 meses e 12 de reclusão e 54 dias-multa.

Quanto ao crime de roubo, a pena aplicada foi de 7 anos e 6 meses de 
reclusão e 50 dias-multa (e-STJ fl. 154).

Assim, em razão do concurso material de crimes, a pena total do 
paciente é de 19 anos, 2 meses e 12 dias de reclusão e 104 dias-multa.

Dessa forma, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem de 
ofício para redimensionar a pena do paciente para 19 anos, 2 meses e 12 dias de 
reclusão e 104 dias-multa, sendo mantidos os demais termos da sentença.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0204278-0 HC 919.982 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088163120228080024  00159331020218080024  159331020218080024  
88163120228080024

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : TIAGO DA VITORIA DE PAULA (PRESO)
CORRÉU : FABRICIO DA CONCEICAO ANITE 
CORRÉU : DIEGO FIGUEIRA DE SOUZA 
CORRÉU : RODOLFO FERREIRA VIEIRA 
CORRÉU : FABIANO DA SILVA ROSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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